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RECOMENDAÇÃO Nº [NÚMERO]/[ANO]/DPMG/CETUC/[UNIDADE LOCAL]

Excelentíssimo Prefeito do Município de [Nome do Município]/MG
Sr. [Nome do Prefeito]
[Endereço/Sede da Prefeitura Municipal]

Excelentíssimo Procurador-Geral do Município de [Nome do Município]/MG
Dr. [Nome do Procurador]
[Endereço da Procuradoria-Geral]

Excelentíssimo Secretário Municipal de Saúde de [Nome do Município]/MG
Sr. [Nome do Secretário]
[Endereço da Secretaria Municipal de Saúde]

Excelentíssimo Secretário Municipal de Assistência Social de [Nome do Município]/MG
Sra./Sr. [Nome do(a) Secretário(a)]
[Endereço da Secretaria de Assistência Social]

Assunto: Recomendação de providências. Política pública de saúde mental e estruturação da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) no Município de [Nome do Município]/MG.

Referência: Procedimento Administrativo de Tutela Coletiva – PTAC nº [NÚMERO]/[ANO] (SEI nº [NÚMERO DO PROCESSO SEI]).

[Localidade/MG], [Data].

Cumprimentando Vossas Excelências cordialmente, servimo-nos do presente para informar que a DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, na condição de instituição permanente e essencial à função jurisdicional do Estado, incumbida da promoção dos direitos humanos e da defesa dos direitos individuais e coletivos dos grupos sociais vulnerabilizados (art. 134 da Constituição Federal e art. 1º da Lei Complementar Federal nº 80/1994), no uso de suas atribuições institucionais, vem apresentar a presente RECOMENDAÇÃO ADMINISTRATIVA, com fundamento no art. 128, inciso X, da Lei Complementar Federal nº 80/1994, no art. 74, inciso IX, da Lei Complementar Estadual nº 65/2003, e na Deliberação CSDPMG nº 211/2021, nos termos a seguir expostos.

1. CONTEXTUALIZAÇÃO DA ATUAÇÃO DA DEFENSORIA PÚBLICA. APURAÇÃO DE VAZIOS ASSISTENCIAIS NA RAPS LOCAL. INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE TUTELA COLETIVA (PTAC). DILIGÊNCIAS E DIAGNÓSTICO FÁTICO.
A consolidação do direito à saúde mental no ordenamento jurídico brasileiro, impulsionada pela Lei nº 10.216/2001 (Lei da Reforma Psiquiátrica), estabeleceu a transição definitiva do modelo asilar e segregador para o modelo de cuidado comunitário e em liberdade. Contudo, a prática institucional e o atendimento na ponta revelam um cenário preocupante de desassistência estrutural na Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) de [Nome do Município]/MG, propiciando a manutenção de gargalos assistenciais e a indução de pedidos de internação hospitalar e restrição de liberdade.
Diante desse panorama, a Defensoria Pública instaurou o Procedimento Administrativo de Tutela Coletiva - PTAC nº [NÚMERO]/[ANO] (SEI nº [NÚMERO DO PROCESSO SEI]), com o objetivo de diagnosticar, fiscalizar e promover a estruturação da política pública de saúde mental na esfera municipal.
Ao longo da instrução do referido procedimento, foram realizadas oitivas com usuários, familiares e entidades da sociedade civil, bem como vistorias técnicas e expedições de ofícios requisitórios à administração pública municipal. A análise integrada das informações colhidas demonstrou graves pontos de fragilidade e omissões na gestão da RAPS local, com destaque para os seguintes pontos críticos:
Inexistência / Insuficiência de CAPS III e CAPS AD III (24 Horas):
Apurou-se que o Município conta apenas com equipamentos de funcionamento exclusivamente diurno (CAPS I/II), desprovidos de leitos de acolhimento noturno e de observação para manejo de crises agudas e quadros severos de abstinência. A ausência de acolhimento 24 horas no território faz com que pacientes em crise sejam compulsoriamente encaminhados a portas de urgência (UPAs) ou retidos indevidamente em hospitais.
Ressalta-se que, nos termos das diretrizes normativas do Ministério da Saúde, a implantação de um Centro de Atenção Psicossocial Tipo III (CAPS III) pressupõe o preenchimento de critério populacional mínimo (municípios ou regiões de saúde com população superior a 150 mil habitantes). 
Insuficiência e Barreiras no Serviço de Consultório na Rua (eCR):
Constatou-se a absoluta insuficiência (ou inexistência) de equipes do Consultório na Rua frente à crescente demanda da população em situação de rua com transtornos mentais e sofrimento decorrente do uso de substâncias. Além disso, identificaram-se condutas burocráticas e ilegais de exigência de acompanhante ou de abstinência prévia para o acesso aos atendimentos de saúde.
Inadequações no Fluxo de Atendimento à Crise e Falta de Apoio Matricial:
Observou-se a descoordenação entre a Atenção Básica (UBS) e os serviços especializados. Há carência no suporte matricial prestado pelas equipes multiprofissionais (eMulti) e omissão na elaboração sistemática do Projeto Terapêutico Singular (PTS) para casos complexos, gerando peregrinação dos usuários e sobrecarga desnecessária do SAMU 192 e das portas de emergência.
Ausência de Comunicação das Internações Involuntárias à Defensoria Pública:
Verificou-se que a Secretaria Municipal de Saúde e os serviços locais não possuem fluxo regulamentado para dar cumprimento ao art. 23-A da Lei nº 11.343/2006, o qual impõe a notificação obrigatória à Defensoria Pública, no prazo improrrogável de 72 (setenta e duas) horas, sobre qualquer internação involuntária de pessoa com dependência química. Tal omissão impede a fiscalização dos laudos médicos e favorece privações ilícitas de liberdade em clínicas clandestinas ou comunidades terapêuticas sem habilitação.
Inexistência de Serviços Residenciais Terapêuticos (SRT) e Inoperância do Programa Volta para Casa (PVC):
Apesar de haver munícipes com histórico de longa permanência em instituições asilares aptos à convivência comunitária, o Município de [Nome do Município] não implantou unidades de Serviço Residencial Terapêutico (SRT) no espaço urbano. Do mesmo modo, não há busca ativa nem encaminhamento administrativo de usuários elegíveis para recebimento do auxílio financeiro do Programa Volta para Casa (Lei nº 10.708/2003), perpetuando a desassistência no processo de desinstitucionalização.

2. DIRETRIZES NORMATIVAS, MATRIZ DE COMPETÊNCIA MUNICIPAL E DEVER DE EFETIVAÇÃO DO CUIDADO EM LIBERDADE
O Sistema Único de Saúde (SUS) opera sob a lógica da descentralização e da gestão compartilhada. No âmbito da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), expressamente disciplinada pelo Anexo V da Portaria de Consolidação GM/MS nº 3/2017 e pela Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.767/2022, o Município figura como o executor primário da política pública de saúde mental em seu território.
Cabe à Secretaria Municipal de Saúde a gestão direta, a alocação de recursos, a contratação de equipes e o funcionamento efetivo das Unidades Básicas de Saúde (Componente I), dos Centros de Atenção Psicossocial - CAPS (Componente II), dos Serviços Residenciais Terapêuticos - SRT (Estratégia de Desinstitucionalização) e das equipes territoriais como o Consultório na Rua.
A omissão municipal na oferta de equipamentos comunitários e intensivos viola frontalmente as garantias fundamentais inscritas nos arts. 6º e 196 da Constituição Federal, bem como os preceitos expressos da Lei Federal nº 10.216/2001, que veda a internação psiquiátrica em estruturas de caráter asilar e impõe a prevalência de tratamento comunitário.
Dessa forma, priorizando a solução extrajudicial dos conflitos, a desjudicialização e a construção consensual de alternativas técnicas, a Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais apresenta a presente Recomendação Administrativa.

3. RECOMENDAÇÃO. MEDIDAS EXECUTIVAS E PLANO DE AÇÃO MUNICIPAL
Diante do exposto, a Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais RECOMENDA ao Excelentíssimo Prefeito Municipal de [Nome do Município]/MG, ao Procurador-Geral do Município e aos Secretários Municipais de Saúde e Assistência Social, no âmbito de suas respectivas competências executivas, a adoção das seguintes providências urgentes.
3.1. Elaboração e Apresentação de Plano de Ação Municipal da RAPS:
Apresentar à Defensoria Pública, no prazo de [X] dias, Plano de Ação detalhado, contendo metas de curto, médio e longo prazos, indicadores de acompanhamento e respectiva previsão orçamentária, abrangendo os seguintes eixos prioritários:
a) Eixo Atenção Especializada e Manejo de Crise (Componente II):
Elaborar estudo de viabilidade técnica e cronograma para a adequação/implantação de CAPS III e/ou CAPS AD III (24 horas), garantindo leitos de acolhimento noturno para estabilização de crises agudas e quadros de abstinência.
Garantir que todas as unidades CAPS do município realizem o acolhimento diário de demanda espontânea e liderem a elaboração do Projeto Terapêutico Singular (PTS).
b) Eixo Atenção Básica e Redução de Danos (Componentes I e III):
Estruturar e ampliar as equipes do Consultório na Rua (eCR), proibindo a exigência de acompanhante ou de abstinência prévia como pré-requisito para o atendimento de saúde.
Garantir o suporte matricial das equipes eMulti junto às Unidades Básicas de Saúde (UBS) para o manejo de transtornos leves a moderados e dispensação de medicação essencial (RENAME).
c) Eixo Desinstitucionalização e Moradia (SRT e PVC):
Instituir projeto executivo para a implantação de unidades de Serviços Residenciais Terapêuticos (SRT) no município, visando ao acolhimento de munícipes egressos de longas internações psiquiátricas.
Mapear os usuários elegíveis e formalizar as solicitações de inclusão no Programa Volta para Casa (PVC – Lei nº 10.708/2003) junto ao Ministério da Saúde. 
d) Eixo Transparência e Auditoria das Internações Involuntárias:
Regulamentar e efetivar o fluxo administrativo de notificação à Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, acerca de todas as internações involuntárias de pessoas com dependência química ocorridas no município (art. 23-A da Lei nº 11.343/2006).
3.2. Capacitação dos Agentes e Humanização do Atendimento:
Promover programa permanente de capacitação das equipes de saúde (UBS, CAPS, UPAs e SAMU), focando no manejo humanizado da crise, no acolhimento sem estigma e no uso estritamente residual da contenção física ou do acionamento de forças policiais.

Solicita-se que as autoridades notificadas informem a esta Defensoria Pública, no prazo de [X] dias úteis, sobre o acatamento ou não da presente Recomendação Administrativa, apresentando o respectivo cronograma e documentação comprobatória das providências adotadas.

As respostas e documentações pertinentes deverão ser encaminhadas aos endereços eletrônicos: [email1@defensoria.mg.def.br] e [cetuc@defensoria.mg.def.br].
Ressalta-se que a Defensoria Pública de Minas Gerais permanece à disposição dos gestores municipais para o agendamento de reuniões de trabalho e eventual pactuação de Termo de Compromisso, com vistas ao aperfeiçoamento consensual da política pública de saúde mental.

Atenciosamente,
[NOME DO DEFENSOR PÚBLICO]
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